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PORTARIA GDG N.   623 DE  2 DE AGOSTO DE 2013. 
 
 
Designa os responsáveis pelas informações 
publicadas nas seções Perguntas Frequentes 
e Quadro de Avisos do Espaço do Advogado 




O DIRETOR-GERAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da 
atribuição conferida pelo item 13.1, inciso X, alínea b, do Manual de Organização da 
Secretaria do Tribunal e considerando a Portaria n. 517 de 19 de dezembro de 2012 e o 




Art. 1º Designar os titulares da Secretaria de Jurisprudência, da Secretaria 
Judiciária, da Secretaria dos Órgãos Julgadores e do Gabinete do Ministro Diretor da 
Revista, ou servidor por eles designado, como responsáveis pelo conteúdo e publicação 
de informações na seção Perguntas Frequentes do Espaço do Advogado. 
§ 1º As unidades mencionadas no caput editarão as informações no 
formato perguntas/respostas, seguindo o padrão de formatação estabelecido no anexo 
desta portaria. 
§ 2º As alterações no padrão de formatação mencionado no § 1º deverão 
ser submetidas à Secretaria de Comunicação Social para análise e aprovação. 
§ 3º As informações da seção Perguntas Frequentes terão os seguintes 
limites de tamanho: 
I – perguntas – 600 caracteres, incluindo os espaços em branco; 
II – respostas – 6.000 caracteres, incluindo os espaços em branco; 
III – inserção de imagens – 500 Kbytes. 
Art. 2º Designar os titulares da Secretaria de Jurisprudência, da Secretaria 
Judiciária e da Secretaria dos Órgãos Julgadores, ou servidor por eles designado, como 
responsáveis pelo conteúdo das informações relativas à seção Quadro de Avisos do 
Espaço do Advogado. 
Art. 3º A Coordenadoria de Editoria e Imprensa da Secretaria de 
Comunicação Social é responsável pela publicação das informações de que trata o art. 
2º. 
Parágrafo único. A Coordenadoria de Editoria e Imprensa poderá publicar, 
na seção Quadro de Avisos, informações de interesse comum do Tribunal. 
Art. 4º As informações da seção Quadro de Avisos serão atualizadas 
periodicamente, mediante moderação da Coordenadoria de Editoria e Imprensa. 
§ 1º Os avisos urgentes terão prioridade de publicação. 
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§ 2º A ausência de atualização das informações da seção Quadro de Avisos 
por período igual ou superior a trinta dias implica sua extinção. 
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
MAURICIO ANTONIO DO AMARAL CARVALHO 
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Anexo 
(Art. 1º, § 1º, da Portaria GDG n.   623  de 2  de agosto de 2013) 
 
PADRÃO DE FORMATAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO 




Corpo do texto:  
Tipo da fonte: verdana, arial, helvética e ‘sans-serif’ 
Tamanho da fonte: 11 px 
Cor da fonte: cinza (#2465A4) 
Entrelinhamento: simples 
Alinhamento do parágrafo: esquerdo 
 
Links 
Cor: azul (#2465A4) 
Tipo de fonte: trebuchet ms,arial,helvética e 'sans-serif' 
Tamanho da fonte: 12 px 
Efeito do texto: sublinhado 
 
Imagens 




EXEMPLOS DE PUBLICAÇÕES 
1. O que são conectivos? 
Conectivos são termos de ligação (E , OU, ADJ(n), PROX(n), MESMO, COM etc.) usados 
para determinar ao sistema como deve ser feita a ligação entre as palavras digitadas no 
campo “Pesquisa Livre”.  
Em nossa base existem três tipos de conectivos: os chamados conectivos lógicos (E, OU 
e NÃO), os conectivos de proximidade (MESMO, COM, PROX e ADJ) e os conectivos 
relacionais ou de seleção ($, “”, ( ) e ?). 
Logo abaixo do campo “Pesquisa Livre” existem vários botões com os quais você poderá 
adicionar os conectivos a sua pesquisa: 
 
Passando o cursor do mouse sobre cada um deles, você obterá dados gerais sobre a 
utilização de cada um: 
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Vale lembrar que, na pesquisa textual, é indiferente a digitação de palavras com letras 
maiúsculas, minúsculas ou acentuadas. 
 
2. Qual é a norma regulamenta fornecimento de cópias no âmbito do STJ? 
A Instrução Normativa n. 2 do STJ de 10/2/2010 
 
 
 
 
 
